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RESUMO 
 

 
 
 
 
 
 
 

Este estudo investigou como a Modernidade, a partir da colonização material e da 
colonialidade epistêmica, estruturou um projeto de dominação europeu na América Latina, 
repercutindo ainda hoje nas relações internacionais. Apresenta uma análise crítica da 

Modernidade como regime global que naturalizou a exclusão e hierarquização social 
baseada em modelos eurocêntricos. A pesquisa fundamenta-se na filosofia da libertação 
de Enrique Dussel e no pensamento descolonial, propondo uma práxis emancipatória que 

visa superar a lógica capitalista e colonial vigente. Destaca-se a necessidade de 
valorização dos saberes do Sul Global, a reorganização das relações econômicas e 
políticas com ênfase na autonomia latino-americana, e a construção de alianças solidárias 

que rompam com o paradigma hegemônico do Norte Global. O estudo abordou o papel das 
instituições internacionais como mecanismos de neocolonialismo e aponta a 
interculturalidade e a transmodernidade como caminhos para um horizonte pluriversal 

baseado na justiça social, diversidade cultural e reconstrução ética do sistema mundial.  
 
Palavras-chave: colonialidade; modernidade; filosofia da libertação; relações internacionais; 

descolonização. 
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RESUMEN 
 

 
 
 

 
 
 

Este estudio investigó cómo la modernidad, basada en la colonización material y la 
colonialidad epistémica, estructuró un proyecto de dominación europea en América Latina, 
que aún resuena hoy en las relaciones internacionales. Presenta un análisis crítico de la 

modernidad como un régimen global que naturalizó la exclusión y la jerarquización social con 
base en modelos eurocéntricos. La investigación se fundamenta en la filosofía de la 
liberación y la teoría descolonial de Enrique Dussel, proponiendo una praxis emancipadora 

que busca superar la lógica capitalista y colonial imperante. Destaca la necesidad de valorar 
el conocimiento del Sur Global, la reorganización de las relaciones económicas y políticas 
con énfasis en la autonomía latinoamericana y la construcción de alianzas solidarias que 

rompan con el paradigma hegemónico del Norte Global. El estudio abordó el papel de las 
instituciones internacionales como mecanismos de neocolonialismo y señala la 
interculturalidad y la transmodernidad como caminos hacia un horizonte pluriversal basado 

en la justicia social, la diversidad cultural y la reconstrucción ética del sistema global.  
 
Palabras clave: colonialidad; modernidad; filosofía de la liberación; relaciones internacionales; 

descolonización. 
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ABSTRACT 
 

 
 
This study investigated how modernity, based on material colonization and epistemic 

coloniality, structured a project of European domination in Latin America, still resonating today 
in international relations. It presents a critical analysis of modernity as a global regime that 
naturalized exclusion and social hierarchization based on Eurocentric models. The research 

is grounded in Enrique Dussel's philosophy of liberation and descolonial theory, proposing an 
emancipatory praxis that aims to overcome the prevailing capitalist and colonial logic. It 
highlights the need to value the knowledge of the Global South, the reorganization of 

economic and political relations with an emphasis on Latin American autonomy, and the 
construction of solidarity-based alliances that break with the hegemonic paradigm of the 
Global North. The study addressed the role of international institutions as mechanisms of 

neocolonialism and points to interculturality and transmodernity as paths toward a pluriversal 
horizon based on social justice, cultural diversity, and the ethical reconstruction of the global 
system. 

 
Key words: coloniality; modernity; philosophy of liberation; international relations; 
decolonization.
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1 INTRODUÇÃO 

 

A América Latina como região e continente, configurou-se a partir da 

colonização europeia, constituindo o nascimento da Modernidade, período em que essa se 

estabelece como projeto de dominação global, estruturando relações sociais e econômicas 

tanto das colônias (1500-1800) quanto das repúblicas independentes (1810 até a 

atualidade). Para o autor Quijano (2000, 2005), a colonialidade foi um molde que conduziu 

a formação da América Latina ao incorporar padrões coloniais e transformou todas as 

dimensões da vida, confeccionando valores e as relações dos países. 

Dussel (1993) mostrou que a Modernidade teve inicio no ano de 1492, 

quando houve o mal chamado ‘’descobrimento’’ da América que na verdade se concretizou 

como ‘’encobrimento do Outro’’, que mudou a localização do poder econômico, político e 

cultural da Ásia para a Europa Ocidental, primeiramente na Península Ibérica (Dussel, 

1993; 2005). Essa hegemonia foi baseada principalmente na colonização e escravidão, que 

deram garantias às potências da Europa vantagem comparativa em termos econômicos, e 

dominação política através da violência e imposição cultural, naturalizando a colonialidade 

como condição da Modernidade (BAUER, 2016). 

Este trabalho teve como objetivo investigar como a Modernidade, por meio 

da colonização material e da colonialidade epistêmica, estruturou um projeto de dominação 

europeu sobre a América Latina. E ainda, como essas dinâmicas aparecem nas Relações 

Internacionais contemporâneas, buscando discutir, a partir da Filosofia da Libertação de 

Enrique Dussel, caminhos emancipatórios para uma inserção autônoma da região no 

sistema internacional. A pesquisa adotou uma abordagem qualitativa, histórica, crítica e 

ainda práxica, o que é algo típico da Filosofia latino-americana e do pensamento 

dusseliano. O enfoque histórico situa a Modernidade no contexto do sistema-mundo e 

moderno/colonial (BAUER, 2024). O enfoque crítico problematiza o eurocentrismo em 

Filosofia e Relações Internacionais, e a práxis visa vincular o conhecimento à 

transformação social, apontando alternativas para superar a colonialidade nas relações 

socioeconômicas e internacionais da América Latina. 

A investigação articulou-se em três dimensões, que são: (i) reinterpretação 

da modernidade/colonialidade como projeto de dominação; (ii) análise crítico-estrutural da 

colonialidade e da dependência nas Relações Internacionais latino-americanas; e (iii) 

promoção de uma práxis emancipatória nas Relações Internacionais latino-americanas. A 

base teórica da Filosofia da Libertação orientou a análise, buscando compreender e 

transpor os limites da modernidade na região. 

A estrutura do trabalho está organizada com uma introdução e ainda mais 

três capítulos. O primeiro é dedicado à instauração da Modernidade como instrumento de 
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dominação na América Latina; o segundo, faz uma análise estrutural da colonialidade das 

relações internacionais latino-americanas contemporâneas; e o terceiro capítulo trata da 

Filosofia da Libertação como via teórico-prática para superar a modernidade e a 

colonialidade, fornecendo questionamentos para estudos futuros sobre a inserção 

autônoma e descolonizada da América Latina nas relações internacionais. 
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2 DESENVOLVIMENTO DA MODERNIDADE E COLONIALIDADE 
 

Nessa seção são discutidos e apresentados os principais conceitos a partir 

da crítica de Enrique Dussel a Modernidade, tendo em vista que tal conceito, e ao mesmo 

tempo, período histórico, é central para a compreensão da crítica de Dussel ao mundo 

contemporâneo, bem como é fundamental para pensar a construção de uma era 

transmoderna que será discutida ao longo do trabalho.  

 
 

 
2.1 MODERNIDADE 
 

O termo Modernidade refere-se a um conceito complexo e abrangente, e que 

não pode ser compreendido por definições simples ou breves. Pode-se iniciar a análise da 

Modernidade reconhecendo-a como um período histórico no qual humanidade vive 

atualmente. O referido período moderno, mais do que um recorte temporal, caracteriza-se por 

alterações na ciência, filosofia, economia, política e na estruturação social, o que representa 

uma ruptura em relação às formas anteriores de organização econômica, social e cultural. Tem 

seu início, segundo Dussel (1993), em 1492, a partir do domínio dos europeus sobre o 

continente latino americano, e sobre os povos originários e afroamericanos. A Modernidade 

constitui o alvo da Filosofia da Libertação: é o momento histórico e civilizacional cuja estrutura 

precisa ser compreendida, superada e transformada.  

 

 
O que queremos dizer quando falamos do “projeto da modernidade”? Em primeiro lugar, 
e de maneira geral, referimo-nos à tentativa fáustica de submeter a vida inteira ao 
controle absoluto do homem sob a direção segura do conhecimento’’ (CASTRO-
GÓMEZ, 2005, p. 1).  

 

A expressão “tentativa fáustica”, usada por Castro-Gómez (2005), remete ao 

mito de Fausto, que vende sua alma em troca de poder e conhecimento ilimitado. O autor faz 

uma analogia literária com a obra Fausto de Goethe, para demonstrar que a Modernidade 

nasce de um desejo de domínio total, no qual o ser humano se coloca como centro e medida 

de todas as coisas, tendo o homem europeu branco no topo da hierarquia de dominação. O 

conteúdo crítico reside no fato de que a Modernidade se autoproclama racional, científica e 

universal, constituindo-se como um projeto de poder. O “controle racional da vida” sustentou o 

colonialismo, e é parte da expressão do projeto moderno de dominação global (CASTRO-

GÓMEZ, 2005). 
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1492, segundo a nossa tese central, é a data do “nascimento” da Modernidade; embora 
sua gestação - assim como o feto - passe por um período de crescimento intrauterino. 
A Modernidade teve origem em cidades europeias medievais livres, centros de enorme 
criatividade. Mas “nasceu” quando a Europa foi capaz de confrontar “o Outro” e 
controlá-lo, derrotá-lo, violá-lo; quando poderia ser definido como um “ego” descobridor, 
conquistador, colonizador da Alteridade constitutiva da própria Modernidade.’’  
(DUSSEL, 1993 p.8). 
 

Os primeiros contatos entre europeus com os povos originários da América se 

desenvolveram numa relação assimétrica, ancorada na superioridade bélica e tecnológica 

europeia. A disparidade de poder bélico permitiu que sociedades inteiras, como astecas, 

maias, incas e inúmeros outros povos, fossem derrotadas militarmente, e transformadas em 

força de trabalho compulsória. Nesse processso, o europeu passa a definir-se como sujeito 

absoluto da história, enquanto os povos conquistados foram relegados à posição de objeto, 

instrumentalizados para fins econômicos, tornando-se peças de engrenagem da empresa 

moderno-colonial europeia (DUSSEL, 1993, p. 8). 

Esse momento marca o nascimento do “Ego europeu”. Se trata de como a 

Europa começa a idealizar a si mesma como centro irradiador de civilização e racionalidade, 

ao mesmo tempo em que constrói uma visão do ‘’Outro’’ (indígena, latino americano, africano, 

asiático) como inferior, atrasado. A autoimagem de superioridade europeia é germinada no 

próprio ato de dominação, nesse encontro violento que reorganiza o sistema-mundo e instaura 

uma hierarquia civilizatória global. O europeu passa a arrogar para si mesmo a definição do 

que é o humano, o racional, o válido e o legítimo a partir de sua própria cosmovisão de mundo, 

como por exemplo, o ‘’eu penso, logo sou’’ de Descartes, que na verdade é resultado do 

processo do ‘’eu conquisto’’ (BAUER, 2018, p. 72).  

Essa relação assimétrica inaugura um padrão de classificação global que será 

posteriormente traduzido em discursos “científicos” de hierarquização racial. Como argumenta 

Quijano (2000), o colonialismo fabricou a ideia de raça como instrumento de controle e divisão 

da humanidade. Dessa matriz emergem os primeiros discursos racializantes da Modernidade 

e, mais tarde, projetos eugenistas sustentados em um susposto saber científico. O massacre 

do período colonial é constituinte da forma de racionalidade europeia moderna — 

profundamente enviesada e culturalmente arrogante, que torna-se o alicerce do sistema-

mundo moderno/colonial, modelando durante séculos as formas de dominação e os critérios 

de legitimidade política, econômica e epistêmica em escala global. 

A progressiva perca de valor na vida humana, que ocorre desde o período 

colonial, passando pela Revolução Industrial até o século XXI, é caracterizado como um 

aspecto da época moderna. Essa situação, que está ligada à lógica do capital e à racionalidade 

técnica, que se manifesta na forma como o ser humano, em sua condição material e 

existencial, é cada vez mais tratado como uma variável descartável no processo produtivo. Tal 
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aspecto é que marca a modernidade capitalista, especialmente em sua fase inicial, quando as 

dinâmicas de acumulação e exploração dos recursos naturais e humanos se tornam 

fundamentais para a expansão do projeto moderno-colonial. Dessa maneira, a vida é 

subordinada às exigências do lucro e do progresso técnico, evidenciando a desconexão entre 

o desenvolvimento econômico e o valor da existência humana, que se torna uma mercadoria 

sujeita às leis impessoais do mercado global (MIGNOLO, 2017).  

  A Modernidade apresenta um núcleo racional interno que, em seu discurso, se 

compreende como a superação de uma condição prévia de imaturidade histórica, e esse 

mesmo projeto moderno, quando voltado para fora de seu próprio espaço europeu, opera de 

forma irracional e violenta. Trata-se de uma dimensão mítica da Modernidade, responsável 

por legitimar um genocídio por meio de uma falsa racionalidade. Esse mito pode ser 

compreendido da seguinte forma: primeiro, a Modernidade concebe a si como estágio 

histórico mais avançado da humanidade, assumindo um ponto de vista eurocêntrico que 

estabelece uma hierarquia global, no qual a Europa está no topo. Em seguida, essa 

autopercepção de superioridade transforma-se em suposta obrigação moral: seria dever do 

“civilizado” promover o desenvolvimento daqueles considerados atrasados, rudes ou 

bárbaros. Além disso, o modelo europeu é apresentado como único caminho eficiente de 

progresso, configurando um paradigma de desenvolvimento linear e universal que, na 

verdade, corresponde apenas à experiência particular da Europa. Quando os povos 

classificados como “bárbaros” resistem a esse processo de imposição civilizatória, a 

Modernidade aciona a violência como meio necessário para eliminar obstáculos à expansão 

do projeto moderno. As vítimas da violência, a Modernidade as interpreta como sacrifícios 

inevitáveis, como que ritualizados, que acompanham a missão civilizadora; nesse sentido, o 

indígena colonizado e escravizado, o africano escravizado, a mulher subordinada ou a 

natureza devastada tornam-se vítimas apresentadas como custos indispensáveis de um 

suposto avanço universal. A narrativa moderna ainda atribui culpa aos próprios dominados, 

justificando a violência como reação necessária diante da resistência à civilização. Ao final, 

todo esse processo é tido como inevitável: os sofrimentos impostos aos povos considerados 

imaturos, ao escravizados e aos grupos vulneráveis são tratados como preço natural do 

progresso, reforçando a autocompreensão da Modernidade como força redentora, e 

portadora de emancipação (DUSSEL, 1993, p. 185). 

  Complementando a visão de Dussel, Edgardo Lander afirma que na 

autopercepção hegemônica do Ocidente moderno, predominam dois mitos centrais. O 

primeiro sustenta que a modernidade europeia representa o ápice da evolução histórica da 

humanidade, atribuindo à experiência europeia um caráter ontologicamente superior às 

demais culturas. Esse mito foi alimentado por argumentos teológicos, filosóficos e científicos 
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ao longo da história moderna. O segundo mito afirma que a Modernidade — entendida como 

civilização, progresso, ciência, tecnologia, liberdade e democracia — seria um produto 

exclusivamente interno do desenvolvimento europeu, como se o triunfo europeu fosse 

autônomo de sua própria trajetória histórica. Com base nesses mitos, as relações da Europa 

com outros povos foram interpretadas como um fluxo unilateral de contribuição civilizatória, 

no qual a cultura considerada “superior” se apresenta como responsável por elevar aquelas 

vistas como inferiores, consolidando a justificativa da missão civilizatória europeia, que 

universaliza sua própria experiência particular. Pensar hoje a crise da Modernidade, 

sobretudo desde as regiões e sujeitos que viveram a experiência histórica da subordinação 

colonial, exige precisamente desmontar esses mitos e revelar o caráter tendensioso e 

violento do projeto moderno (LANDER, 2019, p 31). 

É importante compreender quando se trata deste tema, que existe uma invenção 

ideológica, uma narrativa histórica que coloca a Europa como centro da história universal, 

que ‘’rapta’’ a cultura grega ocidental, e a coloca como sendo o ponto de partida daquilo que 

veio a se tornar a Europa no século XIX. Hegel define essa sequência nos seguintes 

momentos: a) Mundo grego, b) Mundo romano pagão e cristão, c) Mundo cristão medieval, 

d) Mundo europeu moderno. Parte-se do princípio de que a riqueza alcançada pelos 

europeus modernos (século XIX), junto de sua forma política institucional, assim como seus 

avanços tecnológicos e científicos, possuem um lastro histórico, no qual a sua gênese 

remonta a Grécia antiga (Dussel, 2005). Essa narrativa histórica, predominante ainda no 

meio acadêmico até mesmo do sul global, esconde uma armadilha, pois, ao aceitar o 

processo histórico a partir desse viés ideológico, ficam excluídas outras culturas e outras 

civilizações, como se não pertencessem ao processo de evolução; carecem, segundo essa 

visão, de saber se organizar em sociedade, na política e na economia. Nas palavras de Hegel 

(2001) — autor eurocêntrico que sistematiza o eurocentrismo — a Europa era em sua época 

no século XIX o ‘’centro do mundo’’ ou ainda, o ‘’âmago do mundo’’. Mas na verdade, essa 

afirmação de Hegel é uma falácia, nunca existiu na prática, apenas existiu na teoria e como 

ideal propagado por intelectuais modernos, principalmente europeus, e é justamente essa 

visão ideológica da história que se denomina: eurocentrismo (BAUER, 2016). 

Sustenta-se que o eurocentrismo presente nas ciências sociais aparece em várias 

linhas, conformando perspectivas totalizantes que acabam por distorcer a compreensão da 

realidade sócio-histórica, sobretudo a latino americana. Essas dimensões podem ser 

identificadas em: (1) uma historiografia eurocêntrica; (2) o caráter provinciano de sua 

pretensa universalidade; (3) pressupostos específicos acerca da civilização — entendida 

como ocidental; (4) o orientalismo; (5) as tentativas de impor uma teoria linear do progresso; 

(6) a noção de um direito civilizador; (7) a ideia de uma justiça universal; e (8) a concepção 
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de uma existência espiritual racional e civilizada (BAUER, 2015, p. 10). 

 

 

2.1.1 Modernidade e Colonialidade 
 

 

A categoria ‘’colonialidade do poder’’, proposta pelo autor Aníbal Quijano, diz 

respeito a maneira pela qual os colonizadores estabeleceram uma estrutura que hierarquizou 

o mundo segundo critérios econômicos e de raça. No seu texto chamado "Colonialidade do 

poder, eurocentrismo e América Latina" Quijano (2000), o autor mostrou a forma como a 

colonização introduziu a lógica capitalista e eurocêntrica na América Latina, estabelecendo 

as bases para o que viria a ser a Modernidade. A divisão do que foi compreendido por 

moderno e o primitivo, ou ainda entre o compreendido por civilizado e por bárbaro, foram 

classificados com às categorias de raça estabelecidas pelos colonizadores. Com base em 

características como no caso a cor da pele, cada uma das pessoas tinha um tipo de trabalho 

na sociedade, sendo que indígenas e negros foram submetidos ao trabalho escravo, 

enquanto os brancos e europeus ocupavam as posições sociais mais elevadas. Por isso, 

não é possível compreender o racismo na América Latina se não a partir do processo 

histórico colonial. A colonialidade é uma estrutura de poder como um produto do processo 

de colonização que houve nas Américas e que permanece vigente  mesmo ainda após o fim 

do colonialismo, com a independências das nações, até hoje, que traz uma divisão entre as 

populações colonizadoras e colonizadas baseada em uma hierarquia racial, econômica e 

social (QUIJANO, 2005). 

Mignolo, no estudo chamado de "Colonialidade o lado mais obscuro da 

Modernidade", complementou essa visão, mostrando que a Modernidade ocidental sempre 

teve um lado oculto, obscuro e que não poderia ter sido instaurada sem a exploração e das 

populações colonizadas. Argumenta-se que a América Latina, desde a invasão europeia, 

passou a ser integrada à lógica da modernidade capitalista, mas sempre sob a condição de 

subordinação e dependência, de tal maneira que a Modernidade é uma narrativa que constrói 

a civilização ocidental ao celebrar as suas conquistas enquanto esconde, ao mesmo tempo, 

o seu lado mais obscuro, a colonialidade (MIGNOLO, 2017, p. 2). Conforme o autor, a fase 

histórica que está sendo tratada aparece primeiro como uma colonização dupla, do tempo e 

do espaço. A colonização do tempo foi concebida pela invenção renascentista da Idade 

Média, e a colonização do espaço foi criada pela colonização e conquista do ‘’novo Mundo’’. 

Immanuel Kant, principal representante do Iluminismo, caracterizava a Modernidade 

como a transição do ser humano de um estado de imaturidade para um estado de ‘’maioriade 
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do ser’’. É quando o sujeito passa a pensar tendo a racionalidade, a ciência, como ponto de 

partida da formulação de suas convicções, e deixa de pautar as ações de sua vida por 

supertições, crenças infundadas, e mesmo crenças religiosas. Para Kant, o período moderno 

foi definido, parcialmente pelo esforço de emancipação que buscava libertar o indivíduo das 

amarras do passado, como o tradicionalismo e as superstições cotidianas. 

 

Para Habermas, assim como para Hegel, a descoberta da América não é um 
determinante constitutivo da Modernidade. Queremos que a experiência não só de 
“Descoberta”, mas especialmente de “Conquista” será essencial na constituição do 
“ego” moderno, mas não apenas como subjetividade, mas como subjetividade como 
“centro” e “fim” da história. (DUSSEL, 1993, p 23). 

 

 Contudo, análise histórica feita por Dussel e pelo grupo de estudos 

modernidade/colonialidade apontou que pensadores como Kant, Hegel e Habermas não 

compreendem plenamente a gênese de formação Modernidade em sua relação dialética com 

a América Latina. Esses autores deixam de considerar o período colonial e o impacto desse 

processo como desencadeador das transformações que marcaram a entrada da Europa na 

Modernidade.  A experiência moderna não se explica a partir — como eles pretendem — de 

um desenvolvimento interno europeu de forma isolada, se nao, que ela está diretamente 

ligada ao processo de colonização das Américas, que por sua vez, não foi uma extensão 

emancipadora, mas um movimento de dominação (DUSSEL, 1993 p. 23). 

A conexão que houve da Modernidade com o "novo Mundo" surgiu a partir 

do contato que aconteceu entre os povos europeus e os povos indígenas da América Latina. 

Ao entrar em contato com novas culturas e civilizações, a Europa expandiu sua visão de 

mundo, e forjou seu conceito de Modernidade através da subjugação do Outro. A América 

Latina tornou-se, assim, o espaço onde a modernidade se construiu através da 

marginalização e subordinação dos sujeitos locais ao projeto europeu (DUSSEL, 2005). 

Como André Gunther Frank discute no livro Re Oriental, o continente 

europeu até o século XVIII era um continente periférico no mundo. Mal os europeus 

possuíam capacidade para comercializar com outros continentes. O centro econômico, 

comercial e cultural do mundo, estava concentrado na China, e em parte do Oriente Médio 

(FRANK, 1998). 

Foi com base na dominação e espoliação da América Latina, que o sistema 

moderno-colonial se expande cada vez mais, e vai alçando a Europa a um novo patamar, 

conferindo-lhe uma vantagem comparativa em relação aos demais continentes, 

estabelecendo uma hegemonia cultural mundial (BAUER, 2012). 
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2.1.2    A Modernidade na América Ldecolonialatina 
 

A modernidade, que foi muitas vezes vinculada à Europa, é com frequência 

enxergada como um fenômeno europeu. Dussel em sua análise crítica, argumenta que dito 

período histórico não pode ser compreendido plenamente sem considerar o processo 

dialético que se desenvolveu com a chegada dos europeus à América Latina (Dussel, 1993).                                 

 

A colonialidade é um dos elementos constitutivos e específicos do padrão mundial de 
poder capitalista. Baseia-se na imposição de uma classificação racial/étnica da 
população mundial como pedra angular desse padrão de poder, e opera em cada um 
dos planos, áreas e dimensões, materiais e subjetivas, da existência quotidiana e à 
escala social (QUIJANO, 2010). 

 

Nesse contexto, a colonialidade se configura como sendo um componente 

essencial e que faz parte da estrutura do poder capitalista global. Essa hierarquia atua como 

a base fundamental que organiza as relações de poder mundial, afetando tanto os aspectos 

concretos quanto os subjetivos da vida cotidiana do sujeito.  

 

Este modo de conhecimento foi, pelo seu carácter e pela sua origem eurocêntrica, 
denominado racional. Foi imposta e admitida em todo o mundo capitalista como a 
única racionalidade válida e como emblema da modernidade. As linhas mestras desta 
perspectiva cognitiva foram mantidas, apesar das mudanças nos seus conteúdos 
específicos, e das críticas e debates, ao longo da duração do poder mundial do 
capitalismo colonial e moderno (QUIJANO, 2010). 

  

Celebrada como sendo um projeto universal e libertador, a Modernidade 

oculta em seu núcleo um marcado viés eurocêntrico: a chamada "falácia 

desenvolvimentista", que legitima práticas coloniais e neocoloniais sob o argumento de 

promoção do "desenvolvimento" e o "progresso" em regiões que não adotam o modelo 

ocidental de formação econômica e social.  

 

No “conceito” emancipatório da Modernidade esconde-se um mito que 
desenvolvemos no decorrer destas conferências. Por agora desejamos, em primeiro 
lugar, tratar de uma componente mascarada e sutil que geralmente está subjacente 
à reflexão filosófica e a muitas outras posições teóricas do pensamento europeu e 
norte-americano. Trata-se de "eurocentrismo" e do seu componente concomitante: a 
"falácia do desenvolvimento" (DUSSEL, 1993, p 17).  

  

O maior massacre da humanidade, que foi destacado por Dussel e pelos 

demais autores citados neste trabalho, foi muito além da violência física e do extermínio dos 

povos originários, pois significou também o apagamentos de civilizações, culturas, e 

epistemologias; um esforço para calar e destruir os saberes, idiomas e práticas distintas 

daquelas impostas pelos colonizadores. 
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Essa forma de racionalidade universal, que é apresentada pelos europeus 

como racionalidade superior, implica a negação e o apagamento das formas de 

conhecimento das outras culturas. Esse legado, em conjunto com processo histórico colonial, 

é proveniente também da filosofia cartesiana, que concebia o conhecimento filosófico, assim 

como as leis da física, como algo universal, atemporal e indiferente aos contextos locais ou 

regionais, portanto considerado puro e não condicionado. Na América Latina isso resultou 

no apagamento de uma civilização milenar como os Astecas, e está por trás de todo o 

massacre e esravidão vivenciados (GROSFOGUEL, 2007).  

 

 

 
2.1 COLONIALIDADE DAS RELAÇÕES INTERNACIONAIS LATINO-AMERICANAS 

 
 

  As Relações Internacionais, enquanto disciplina, nascem profundamente 

orientadas por uma perspectiva eurocêntrica e racializada de compreender a realidade, cuja 

matriz fundamental encontra-se na filosofia política hobbesiana. Hobbes coloca o ‘’estado de 

natureza’’ como ponto de partida analítico para pensar a política, baseando-se na ideia de 

indivíduos atomizados e violentos, e projetando sobre o mundo não-europeu a imagem do 

caos, da irracionalidade e da ausência de organização política. Dita área das ciências 

humanas, foi estruturada em seus fundamentos, por teorias como o realismo (influenciada 

por Hobbes) e o liberalismo, sendo que ambas teorias são ancoradas na noção de anarquia 

internacional e na metáfora hobbesiana do estado de natureza (FERNANDÉZ, 2019).  

  Na narrativa mainstream das Relações Internacionais, a Paz de Westfália 

(1648) é considerada um marco fundador da disciplina. Segundo a visão hegemonicamente 

aceita do campo, essa data marca o nascimento do Estado moderno e do sistema 

internacional. A Guerra dos Trinta Anos, ocorrida entre 1618 a 1648, teve ao seu término a 

assinatura de um acordo de paz por parte dos países envolvidos, e é nesse momento, como 

argumenta Marta Fernandéz, que as Relações Internacionais — por basear-se numa 

ontologia hobbesiana que remonta ao estado de natureza — passam a compreender o 

mundo a partir de uma dicotomia: a do Estado moderno europeu “civilizado”, e do outro lado, 

o não-europeu, que por se encontrar em outras formas de organização política, fora tomado 

como sem cultura, bárbaro, atrasado e, portanto, passível de ser colonizado. Portanto, as 

Relações Internacionais nascem reproduzindo a colonialidade. Westfália, enquanto data 

simbólica das Relações Internacionais, pode ser entendida como pilar ideológico que expõe 

o eurocentrismo da disciplina e contribui para os epistemicídios que marcam a constituição 

das Relações Internacionais enquanto campo de saber (FERNÁNDEZ, 2019). 

Versão Final Homologada
22/12/2025 11:41



21 
 

 

2.1.1 Colonialidade e neocolonialismo  

   

 

Kwame Nkrumah diz sobre o neocolonialismo:  

 
Os métodos e a forma dessa direção podem assumir diversas configurações. Por 
exemplo, em um caso extremo, as tropas da potência imperial podem guarnecer o 
território do Estado neocolonial e controlar seu governo. Mais frequentemente, porém, 
o controle neocolonialista é exercido por meios econômicos ou monetários. O Estado 
neocolonial pode ser obrigado a importar os produtos manufaturados da potência 
imperialista, excluindo produtos concorrentes de outros países (BAUER, 2021, p.76) 

 

Ao expor a categoria “Neocolonialismo”, faz-se importante distinguir do 

colonialismo clássico que estava presente nos séculos XV e XIX. Durante o tempo que o 

colonialismo tradicional se mostrava pela dominância política e militar direta dos países sobre 

suas colônias, o neocolonialismo abordado aqui surge a partir da segunda metade do século 

XX como continuidade do processso colonial. Manifestava-se por meio de instituições 

internacionais, estruturas jurídicas e mecanismos econômicos como os financiamentos do 

FMI e do Banco Mundial, investimentos diretos e fluxos de capital, entre outros (BAUER, 

2021 p. 76). 

O caminho das relações internacionais da América Latina foi influenciada 

pelos acervos coloniais que condicionaram as dinâmicas do poder da região. Se destacam 

as instituições coloniais herdadas da colônia, as relações econômicas, socioculturais, o 

sistema de educação na implantação da colonialidade do poder (BAUER, 2016). 

Desde quando houve a chegada dos colonizadores europeus no século XVI 

até a atualidade, as relações internacionais da América Latina têm sido moldadas por 

práticas coloniais que ainda persistem. Práticas essas que aparecem em uma hierarquização 

que está  presente nas instituições do Sistema Internacional, e ainda nos Organismos 

Multilaterais, na estrutura do Sistema Econômico Mundial e nas disputas interimperialistas 

pelo dominio global. 

O pensamento descolonial é utilizada como um mecanismo teórico-

metodológico que busca os rompimentos das lógicas coloniais que estão presentes nas 

estruturas sociais e institucionais profundamente enraizadas. Ou seja, descolonizar o 

conhecimento, o Poder e as instituições globais. A Filosofia da Libertação de Enrique Dussel 

oferece um instrumento para analisar a realidade regional e orientar a construção de 

alternativas por meio da crítica. 
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2.1.2    Exploração econômica e dependência estrutural 

  

Raúl Prebisch (1962), economista argentino, foi um dos pensadores da 

Teoria da Dependência que buscou demonstrar o que seria a “Deteriorização dos Termos de 

Troca”  que, nas cadeias de valor global, os países que desempenham um papel agro 

exportador primário — como é o caso da enorme maioria dos países do sul global — 

permanecem sempre numa condição de subdesenvolvimento e atraso em relação aos países 

industrializados, que fabricam produtos de maior valor agregado. O subdesenvolvimento é 

condição sine qua non para que os países centrais do capitalismo, industrializados e 

fabricantes de tecnologias, perpetuem a dominação e sua superioridade econômica sobre 

as nações de base econômica primária, que se ocupam basicamente da produção e 

exportação de minério e produtos do agronegócio.  

A América Latina em suas atuais condições, sofre de uma exploração a nível 

global. Para compreender a formação socioeconômica latino-americana, é necessário ir além 

da noção de um capitalismo incompleto ou meramente retardatário. É fundamental apreendê-

lo em sua lógica específica na economia global. Nesse sentido, a dependência configura 

uma engrenagem intrínseca de funcionamento, cuja dinâmica é marcada por uma violência 

estrutural fundante: a ‘’superexploração da força de trabalho’’. Para compensar sua 

desvantagem competitiva crônica no mercado global, o capitalismo periférico é levado a 

violar o valor de reprodução do trabalhador, intensificando ao extremo a jornada, o ritmo e a 

intensidade do labor, ou suprimindo o salário abaixo do mínimo necessário. Esta é a pedra 

angular de um modelo de acumulação que, para se viabilizar, precisa consumir a própria 

base que o sustenta, transferindo valor de forma contínua para os polos centrais do 

capitalismo e, assim, reforçando ciclicamente sua condição subalterna. Neste processo, 

como fundamenta Ruy Mauro Marini, a economia dependente se vê enredada em uma 

contradição insuperável, em que a busca pela competitividade externa mediante a 

superexploração interna se concretiza (MARINI, 1973). 

Portanto, a violência da superexploração necessária para conferir 

competitividade internacional às mercadorias da periferia, gera uma limitação estrutural 

interna: o afogamento do poder de consumo da classe trabalhadora. Ao pagar salários abaixo 

do valor da força de trabalho, o sistema mina a própria capacidade de realizar no mercado 

interno o excedente produzido. Esta é a contradição no coração da economia dependente, 

porque ela deve, simultaneamente, superexplorar para competir externamente e, ao fazê-lo, 

estrangula a demanda doméstica que poderia sustentar um desenvolvimento interno. É desta 

forma que o circuito do capital na periferia se vê constantemente forçado a buscar uma 

solução externa para seus problemas internos, subordinando-se ainda mais no mercado 
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mundial e reforçando um padrão de desenvolvimento que é, em sua essência, não 

compatível com um mercado interno dinâmico. (MARINI, 1973). 

O capitalismo brasileiro — e latino-americano — não se compara com a 

trajetória histórica de países capitalistas do centro, essa distinção é essencial na discussão 

a respeito do ‘’modelo’’ econômico atual. Pois, exige um exame concreto de sua formação 

histórica, particularmente do processo de transição da hegemonia oligárquica agrário-

exportadora para o surgimento de um complexo industrial urbano (BAMBIRRA, 2012).  

‘’Desenvolvimento do subdesenvolvimento”, como denomina André Gunder 

Frank (1966), é a condição da latino america no que diz respeito ao desenvolvimento 

capitalista na periferia global. A partir das análises dos autores mencionados, compreende-

se que é inviável que ocorra um desenvolvimento, na periferia do capitalismo, em proporções 

equivalentes às do centro, do qual a dinâmica estrutural consiste em extrair e concentrar o 

valor produzido em escala global. Isso tem implicações graves quando pensamos na 

realidade da região latino-americana, pois, a solução para o problema da: fome, pobreza, 

violência e criminalidade, concentração de renda, desastres ambientais, exige por um projeto 

econômico que opere numa outra lógica. 

 

2.2.3   Violência e intervenções militares 

 

 

Os Estados Unidos frequentemente utilizam do poderio militar como uma 

estratégia de impor suas vontades geopolíticas e econômicas, conforme foi apresentado por 

Chomsky (2003). Como por exemplo, o Golpe de Estado que ocorreu no Chile em 1973, na 

qual foi derrubado o governo eleito de Salvador Allende, e que substituiuo por uma ditadura 

militar alinhada aos interesses dos norte-americanos. Ainda também são exemplos as 

invasões do Panamá (1989), e ditaduras militares por toda a América Latina, Guatemala 

(1954), Brasil (1964–1985), Chile (1973–1990), Argentina (1976–1983), Uruguai (1973–

1985), Paraguai (1954–1989), Haiti (1957–1986) Nicarágua (1979–1990, contrarrevolução), 

El Salvador (1979–1992), Honduras (1963–1982). Assim como intervenvenção e derrubada 

de líderes políticos na Ásia e Oriente Médio: Irã (1953), Indonésia (1965–1967), Filipinas 

(décadas de 1970–1980). No Iraque (1958–1963, 1968–2003) vários golpes militares foram 

observados com influência ou tolerância dos EUA, especialmente contra governos 

nacionalistas e socialistas. Líbano (anos 1950–1970), República Democrática do Congo 

(1960–1965), Etiópia (1974–1991) Durante a Guerra Fria, Washington considerava a 

América Latina o seu “quintal estratégico”. Na prática, o governo norte-americano financiou 

diretamente regimes militares por meio de ajuda financeira e militar como o: Programa de 

Assistência Militar e a Aliança para o Progresso. Enviou recursos em dinheiro, armas, 
Versão Final Homologada
22/12/2025 11:41



24 
 

treinamento e inteligência para sustentar governos que prometessem “combater o 

comunismo.” Ajudou a criar estruturas repressivas como a Escola das Américas (Panamá, 

depois EUA), onde milhares de militares latino-americanos foram treinados em 

contrainsurgência, interrogatório e técnicas de repressão política (BANDEIRA, 2010, 2016).   

Utilizando o discurso de “segurança nacional” e “luta contra o terrorismo”, 

essas intervenções tiveram o objetivo de manter o domínio neocolonial sobre a América 

Latina. É uma forma para explorar e apropriar-se dos recursos estratégicos que a região 

possui. Geralmente esses governos que são progressistas ou nacionalistas são os principais 

alvos dessas intervenções, pois defendem políticas de redistribuição de renda, promovem a 

industrialização e ainda buscam fortalecer suas próprias capacidades de produção. Ao invés 

de democracia, os países que sofreram intervenções, na prática, sofreram desmonte de 

projetos de autonomia e aumento da desigualdade social (PRASHAD, 2020). 

 
 
 

2.2.4 Controle do Sistema Financeiro Global 
  

Desde a década de 1950, o Banco Mundial passou a adotar como um de seus 

principais objetivos a chamada “construção institucional”, que significou a criação de 

agências subordinadas dentro dos países receptores de seus empréstimos. Essas agências 

foram concebidas para funcionar de forma autônoma em relação aos governos nacionais, 

ficando à margem do controle político local, sobretudo dos parlamentos, e mantendo 

independência financeira em relação ao Estado. Desse modo, estabeleceram-se laços 

diretos e de dependência com o próprio Banco, ao qual deviam sua criação, manutenção e, 

muitas vezes, os recursos que as sustentavam. Essa estratégia tornou-se um dos 

mecanismos centrais utilizados pelo Banco Mundial para intervir nas políticas econômicas 

do chamado Terceiro Mundo. Regidas por normas próprias, moldadas conforme as diretrizes 

do próprio Banco, e compostas por tecnocratas indicados ou apoiados por ele, essas 

instituições forneciam aquilo que o Banco mais demandava: projetos de empréstimos 

considerados “tecnicamente viáveis”. Portanto, essas agências permitiam ao Banco 

influenciar estruturalmente as economias nacionais e, em muitos casos, reconfigurar 

estruturas sociais inteiras sem recorrer aos processos democráticos de deliberação e 

controle (TUSSAINT, 2024). 

A década de 80 na América Latina esteve marcada por inflação, fuga de 

capitais e dificuldades na implementação de políticas públicas para superar a crise, no Brasil, 

e Argentina, Chile, México, Venezuela, Colômbia, Venezuela, Perú e Bolívia sofreram esse 

processo (BANDEIRA, 2002). Os países da América Latina na década de 80 estavam com 

grave crise fiscal. A ‘’alternativa’’ adotada foi o neoliberalismo, resultando na diminuição do 
Versão Final Homologada
22/12/2025 11:41



25 
 

Estado com privatizações de estatais em setores estratégicos.  

O economista John Williamson apresentou uma cartilha com dez critérios do 

que seriam as medidas para que os países passassem pela crise. Segundo Moniz Bandeira 

(2002) as medidas são: disciplina fiscal; mudanças das prioridades no gasto público; reforma 

tributária; taxas de juros positivas; taxas de câmbio de acordo com as lei do mercado; 

liberalização do comércio; fim das restrições aos investimentos estrangeiros; privatização 

das empresas estatais; desregulamentação das atividades econômicas; garantia dos direitos 

de propriedade. O neoliberalismo foi uma alternativa que foi trazido pela chamada Escola de 

Chicago como uma ação para a superação da crise econômica que os países da região 

enfrentavam. 

  Por outra parte, Walter Mignolo (2000) na tentativa de explicar a formação 

histórica do hemisfério ocidental e o que ele chama de “geocultura do sistema-mundo 

moderno/colonial”, aponta que a configuração de uma nova colonialidade - o que neste 

trabalho chamamos de contemporânea - resulta da ascensão dos Estados Unidos e sua 

influência no sistema internacional, que se dá pela articulação da cultura europeia moderna 

ocidental de supremacia branca na formação do Estado americano e se consolida depois da 

Segunda Guerra Mundial. O que Bauer denomina “americanocentrismo” como a máxima 

expressão do imperialismo, ao analisar a correlação histórica de forças que explica por que 

os Estados Unidos conseguiram se posicionar como o centro efetivo e empírico do poder 

mundial para o funcionamento do mais opressivo ‘’sistemicídio’’ moderno (BAUER, 2022, p. 

176). 

Ao realizar a utilização das estruturas coloniais como instrumento, não se 

observou a consolidação da soberania desses países que são periféricos, muito menos 

ocorre uma transferência tecnológica ou ainda o desenvolvimento industrial interno, que 

seriam importantes para uma inserção mais equitativa no Sistema Internacional. Dessa forma 

estabelese-se vínculos de dependência desses países em relação às instituições financeiras 

que controlam as regras do funcionamento da economia mundial.  

Como foi apontado por Erik Reinert (2016) uma das maiores referências  

mundiais no tema do desenvolvimento econômico, os países que hoje são desenvolvidos, 

que possuem tecnologias próprias, alcançaram esse desenvolvimento em função do Estado,  

que foi um mecanismo impulsionador das pesquisas científicas, que geraram inovações 

tecnológicas que posteriormente serviram para as empresas competirem por mercados ao 

redor do mundo. A orientação do neoliberalismo formulada em Washington, encontra-se na 

contramão da história dos países desenvolvidos, pois oferece apenas a entrega rápida e a 

baixo custo da força de trabalho para exploração. Sobre o Consenso de Washington, que foi 

um marco  no desenvolvimento do neoliberalismo, o principal ponto crítico a ser levado em 

conta é que essas medidas foram impostas como condição para que os países da America Versão Final Homologada
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Latina, pudessem acessar empréstimos, em decorrencia dos seus endividamentos.  

Mas, a história dos países desenvolvidos, como: Estados Unidos, Alemanha, 

Coreia do Sul, Japão, entre outros, evidencia exatamente o oposto do postulado neoliberal . 

Os países que hoje são ricos alcançaram seu nível de desenvolvimento econômico com: 

gasto público estratégico, protecionismo, e política industrial. Não há nenhum país que tenha 

se desenvolvido seguindo as regras neoliberais, ou seja, baseando-se em livre-comércio 

irrestrito, desregulação e mínima intervenção estatal (CHANG, 2004). 

 

2.2.5 Subordinação epistemológica e cultural 
  

 

O colonialismo possui um mecanismo sutil, mas igualmente poderoso em 

seu potencial de dominação, que se dá através da epistemologia. Sua principal característica 

é a pretensão de universalidade (GOMEZ, 2004). O método da ciência moderna se apresenta 

como sendo neutro, puro, e que não possui determinação social, histórica ou ainda 

econômica. A  principal implicação desta falsa visão sobre a ciência para o sul global, é que 

quando tomamos o método científico nessa perspectiva, os outros saberes de outros povos, 

não estão incluídos na metodologia da ciência moderna. Passam a ser ‘’senso comum’’ não 

são científicos, portanto não podem ser tomados a sério, e pouco a pouco vão deixando de 

existir, sufocados pela narrativa científica da modernidade, tipicamente eurocêntrica 

(GROSFOGUELl, 2007). 

Passa a ser naturalizado também que, assim como existe a ciência superior 

(moderna europeia), existe uma cultura que é superior, que no caso é a cultura europeia. 

Nas universidades e nas escolas públicas, a narrativa eurocêntrica do desenvolvimento linear 

da história, que se inicia na Grécia e chega no seu apogeu com Alemanha, França e 

Inglaterra, sistematizada por Hegel é ainda predominante. Teses consagradas como a de 

Max Weber (1904), que explicam que o sucesso do desenvolvimento europeu no século XVIII 

e XIX se deve ao fato de que as instituições europeias, junto da reforma protestante são os 

elementos determinantes desse processo ainda são consagradas no meio acadêmico do sul 

global. O resultado das narrativas produzidas por autores eurocêntricos, instrumentos da 

Modernidade, reside no fato de que acabam por encobrir e sufocar outros modos de vida 

alternativos, de outros povos e culturas, e acabam por hegemonizar o capitalismo e o aparato 

cultural da modernidade (BAUER, 2024).   
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2.2.6  O pensamento descolonial e a crítica às relações coloniais nas relações 

internacionais contemporâneas 
 
 

A pensamento crítico descolonial surgiu como uma resposta às limitações 

das ferramentas tradicionais nas Relações Internacionais, que costumam trazer naturalidade 

e justificar as desigualdades presentes nas instituições internacionais e no Sistema 

Internacional, desconsiderando sua história e estrutura.  

Um instrumento para mecanizar a colonialidade do poder e assim manter as 

nações periféricas subjugadas às potências centrais se expressa na globalização. A estrutura 

hierárquica da Organização dos Estados Americanos (OEA), organização que foi fundada no 

ano de 1948 na cidade de Bogotá, atualmente possui sede em Washington, a capital dos 

Estados Unidos. A OEA foi concebida ao longo da Guerra Fria como parte da 

institucionalização da Doutrina Monroe e da dominação dos Estados Unidos no hemisfério. 

A posição privilegiada dos Estados Unidos na estrutura da organização, tanto pelo peso 

político quanto pelo financiamento majoritário, confere aos EUA capacidade de direcionar a 

agenda e os mecanismos de decisão (PALACIOS, 2020). 

A OEA representa a manifestação da colonialidade e do poder, ao perpetuar 

as lógicas coloniais de controle, subordinação e exploração que estão colocadas nas 

estruturas socioeconômicas dos países. Dessa forma contribui-se para manter a 

dependência dos países periféricos dentro do sistema internacional. Com relação a OEA, 

essa desigualdade é clara pela sua dependência financeira aos Estados Unidos, que são 

fornecedores de cerca de metade dos recursos, e a maior parte do orçamento da Comissão 

Interamericana de Direitos Humanos. Dussel (1995), Walter Mignolo & Tlostanova (2009) 

destacam como as organizações da contemporaneidade que estruturam tanto o sistema 

internacional quanto a formação dos Estados, na atualidade são instituições que reproduzem 

as hierarquias, mantendo a região sob uma forma de neocolonialismo que se atualiza por 

meio de vários instrumentos jurídicos, diplomáticos e econômicos. 

Assim, o neocolonialismo não deve ser compreendido como mera repetição 

do sistema colonial, mas como parte da colonialidade do poder, do saber e do ser (Quijano, 

2000; Mignolo, 2005). As quais constituem o tripé do colonialismo que estruturam a formação 

socioeconômica da América-Latina.   

 

 
2.2 FILOSOFIA DA LIBERTAÇÃO COMO MECANISMO DE SUPERAÇÃO DA 
MODERNIDADE NA AMÉRICA LATINA 

 
 
 

2.2.1 A Filosofia da libertação de Enrique Dussel e a crítica ao eurocentrismo Versão Final Homologada
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O pensamento com vies eurocêntrico trouxe a promoção de uma visão onde 

a Europa e os Estados Unidos, são mostrados como o centro da razão, da civilidade ou ainda 

do progresso. Os outros locais do mundo, como a América Latina, são vistos como atrasados, 

sendo forçadas a adotar as normas e os valores da civilização ocidental para alcançar um 

suposto patamar de "desenvolvimento" (DUSSEL, 2000). 

A visão das Relações Internacionais da América Latina, sob o olhar da 

Filosofia da Libertação, é baseada no componente histórico. O legado colonial estabeleceu 

uma estrutura econômica de dominação que persiste até a atualidade. Mas, ainda pouco 

trabalhado, é o tópico do ‘’Americanocentrismo’’, conforme denomina Carlos Bauer (2022).  

 
Podemos começar a compreender como o americanocentrismo (na história da 
dominação) está emergindo em sua fase imperialista, e sobre o qual muito ainda 
precisa ser elucidado nesta era pós-imperialista de dissolução lenta e extremamente 
arriscada do império (que está sendo reconstruído). Com esta questão, não estamos 
nem na retaguarda, mas nos bastidores (BAUER, 2022, p. 176). 

 

O Americanocentrismo é uma nova fase ideológica da Modernidade, na qual 

seu conteúdo básico permanece praticamente o mesmo, mas muda sua localização 

geográfica, agora centrada nos Estados Unidos em vez da Europa. Suas origens remetem à 

Doutrina Monroe, criada no século XIX para evitar a intervenção e recolonização dos países 

latino-americanos pelas potências europeias. Por trás do apoio aparentemente oferecido 

pelos norte-americanos, essa doutrina foi usada como justificativa para intervenções militares 

em diversas nações, garantindo vantagens econômicas e um crescente acúmulo de poder  

(BAUER, 2022 p.176). 

 

 
 

2.2.2 Os legados coloniais nas relações internacionais contemporâneas 

  

A crítica para a descolonialidade e a Filosofia da Libertação de Dussel, 

apresentam consequências práticas para as relações internacionais na América Latina. Os 

desfechos do que foi o colonialismo podem ser visualizados em aspectos, incluindo as 

relações econômicas desequilibradas, a imposição de modelos políticos externos e a 

ausência de representatividade das nações latino-americanas nas instituições globais. 

Dussel (2000) menciona que uma verdadeira libertação latino-americana 

envolve a criação de um novo espaço de política internacional, em que as nações da região 

possam afirmar sua autonomia e reverter os processos de exclusão histórica. 
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2.2.3 O novo paradigma de libertação: uma reconfiguração epistemológica e política 

  

Conforme Enrique Dussel, a libertação da América Latina, e ainda mais 

amplamente, dos países do Sul, exigem uma ruptura com as estruturas e as lógicas que 

ainda perpassam o Sistema Internacional e contemporâneo. Para Dussel (2016) esse 

processo envolve uma transformação nas formas de conhecimento, nas relações de poder 

e na própria configuração da política internacional. Essa mudança de paradigma é tanto 

epistemológica quanto política e exige que as sociedades latino-americanas, e mais 

amplamente as sociedades do Sul Global, reorganizem sua autopercepção e 

posicionamento mundial. 

 

 
 

2.2.4 A crítica ao eurocentrismo e a valorização dos saberes do sul global 
 

A epistemologia do Sul, como argumenta Boaventura de Sousa Santos 

(2007), é uma forma de repensar o conhecimento a partir das margens e de outras formas  

de ver o mundo, especialmente aquelas que emergem das culturas que resistiram à 

colonização. Os povos colonizados, precisam revitalizar e além do mais valorizar as 

cosmologias indígenas, os saberes e práticas ancestrais, além da sabedoria popular, que 

historicamente têm sido formas de resistência ao modelo ocidental que é dominante. 

Avançando para uma possibilidade de transformação da sociedade a partir 

da introdução concreta da Filosofia da Libertação, empenhando-se no desenvolvimento de 

um caminho para a superação das estruturas coloniais, torna-se evidente estabelecer alguns 

pressupostos que guiam a ação, e também definem o horizonte ético e político para uma 

trajetória de emancipação. Esses pressupostos, alicerçados na crítica radical à Modernidade 

e ao capitalismo global, enfatizam-se na natureza comunitária do ser humano, na ética da 

vida, a vontade-de-vida coletiva e a necessidade de superação das estruturas de dominação. 

A Filosofia da Libertação, nesse contexto, apresenta-se como um projeto prático e de 

transformação, que demanda a coordenação de ações concretas nos âmbitos local, nacional 

e internacional. É fundamental reconhecer o valor da organização comunitária, o 

fortalecimento de alianças entre países oprimidos e a criação de mecanismos institucionais 

capazes de promover uma reconfiguração crítica das estruturas de Poder (DUSSEL, 2000). 

 

Trata-se de uma ética da vida, isto é, a vida humana é o conteúdo da ética. Por isso 
desejamos aqui, desde o início, advertir o leitor sobre o sentido de uma ética de 
conteúdo ou material. O projeto de uma Ética da Libertação entra em jogo de maneira 
própria a partir do exercício da crítica ética [...], onde se afirma a dignidade negada 
da vida da vítima, do oprimido ou excluído (DUSSEL, 2000, p. 94).  
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O eixo principal do projeto da Filosofia da Libertação de Dussel está na 

reformulação e reconstrução de uma ética que coloca a vida humana como conteúdo central, 

deslocando o paradigma da moral tradicional, baseada em normas universais e abstratas, 

para uma ética situada e contextualizada. 

Ao reconhecer a dignidade negada da vítima histórica, do oprimido e do 

excluído, leva em consideração as condições materiais e históricas de exclusão produzidas 

pela Modernidade e pelo capitalismo global. Trata-se de uma noção fundamental não apenas 

para a obra do autor, mas também para este capítulo, que tem como foco a discussão da 

prática da libertação. 

 

O ser humano é um ser vivo. Todos os seres humanos são gregários; o ser humano 
é originalmente comunitário. É assim que comunidades sempre acossadas em sua 
vulnerabilidade pela morte, pela extinção, devem continuamente ter como uma 
tendência o instinto ancestral de querer permanecer na vida. Este querer-viver dos 
seres humanos em comunidade denomina-se vontade. A vontade-de-vida é a 
tendência originária de todos os seres humanos – corrigindo a expressão trágica de 
A. Schopenhauer, a dominadora tendência da vontade de poder de Nietzsche ou de 
M. Heidegger. (DUSSEL, 2007, p. 25). 

  

Ao contrário de autores modernos como por exemplo Nietzsche, 

Schopenhauer e Heidegger, que atribuem ao ser humano uma essência marcada pela 

negatividade, pelo egoísmo e pela vontade-de-poder, Dussel afirma que a vontade 

fundamental do ser humano é a vontade-de-vida, a disposição de permanecer e reproduzir 

a vida humana organizada como comunidade (DUSSEL, 2007, p. 25).  

 Intelectuais como Nietzsche enxergam o ser humano como um ser guiado 

por interesses geralmente individuais e pelo desejo de poder. Dussel, ao retomar ideias de 

autores como Humberto Maturana, adota a perspectiva de que a essência humana é 

comunitária e gregária, focada na cooperação e na preservação da vida. Essa compreensão 

gera um desafio para a visão dominante que caracteriza o ser humano como egoísta e, abre 

espaço para uma prática voltada à construção de um senso de vida em comunidade 

(DUSSEL, 2000). 

 

Nesse sentido, quanto ao conteúdo e à motivação do poder, a vontade-de-vida dos 
membros da comunidade, ou do povo, já é determinação material fundamental da 
definição de poder político. Isto é, a política é uma atividade que organiza e promove 
a produção, reprodução e aumento da vida de seus membros. E, enquanto tal, 
poderia denominar-se ‘’vontade geral” [...] (DUSSEL, 2007, p. 27). 

 

Pensada para realizar a correção das assimetrias presentes na sociedade 

em suas múltiplas dimensões, a ética da libertação possibilita a utilização dessas categorias 

em favor do bem-estar da humanidade. O Poder, como coloca Dussel (2007), emana da 

sociedade. O Poder não é a classe dominante, não é a classe política ou judiciária. O Poder 
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é a grande maioria da população, que o constitui e que o detém. Para que a Teoria da 

Libertação seja concebida não apenas como sendo um discurso, mas também como um 

projeto real de transformação, torna-se importante promover sua disseminação. Essa 

promulgação deve acontecer tanto nos ambientes de debate político quanto no espaço 

público, presencialmente ou ainda virtualmente, pois é fundamental ocupar e disputar todos 

os espaços de influência e decisão no campo político. 

Diante disso, recomenda Dussel (2016) que os movimentos sociais de base 

compreendam que o poder, em seu nível mais profundo, em última instância emana da 

sociedade, da união das pessoas. 

 

Na modernidade eurocêntrica, da invasão e da posterior conquista da América em 
1492, o pensamento político definiu em geral o poder como dominação, já presente 
em N. Maquiavel, T. Hobbes, e tantos outros clássicos, incluindo M. Bakunin, L. 
Trotsky, V. Lênin ou M. Weber – cada um com diferenças conceituais importantes. 
Pelo contrário, os movimentos sociais atuais precisam ter desde o começo uma noção 
positiva do poder político (sabendo que frequentemente se fetichiza, e se corrompe, 
se desnaturaliza como dominação). A vontade-de-viver é a essência positiva, o 
conteúdo como força, como potência que pode mover, arrastar, impulsionar. Em seu 
fundamento, a vontade nos empurra a evitar a morte, a adiá-la, a permanecer na vida 
humana.  (DUSSEL, 2007, p. 25) 

  

Por sua parte, o método analético, que fundamenta essa teoria, inicia-se com 

a reconfiguração e remodelagem das categorias que estruturam a sociedade em suas bases 

mais profundas. Conceitos como Ser, Ética e Poder foram historicamente interpretados pela 

Modernidade não em sua essência verdadeira, mas de maneira conveniente ao homem 

europeu moderno, cujo objetivo era manter seu domínio e estabelecer hegemonia sobre 

outras culturas e povos. Essa forma de compreender tais categorias determina nossas ações 

e estruturas em vários níveis: político, econômico, social, cultural, espiritual, epistemológico 

e cósmico, formando um complexo poliedro de relações e influências (BAUER, 2016, p. 39). 

Para os autores que deram início à legitimação da era moderna, essas 

noções foram interpretadas e ‘’pregadas’’ desde uma perspectiva negativa, especialmente 

para aqueles que foram incorporados à Modernidade apenas como peças descartáveis 

nessa engrenagem opressora. Essa interpretação conceitual, desenvolvida e consolidade 

em contexto europeu, não representa uma verdade universal, mas sim uma estratégia 

conveniente para o grupo dominante, que utilizou desse conteúdo negativo para manter e 

expandir seu poder sobre os demais, estabelecendo um domínio que vai além do físico, 

alcançando o campo epistemológico e até mesmo a cosmovisão de outros povos.  

Além disso, o Ethos, o conjunto de hábitos fundamentais, a maneira de 

compreender o Ser, a Ética, o Poder, as instituições e a sociedade, não é algo fixo ou 

mumificado. Pelo contrário, está vivo e em constante movimento. A intervenção nas diversas 

esferas da realidade, desde a institucional, econômica, pedagógica, cultural, ética, ecológica, 
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religiosa, tecnológica, com o princípio de libertação, postulado pela ética da libertação, é 

intervir no Ethos, que se transforma continuamente e, dessa maneira, pode evoluir para 

melhor (BAUER, 2016, p. 40). 

A compreensão da libertação em sua dimensão prática exige, o 

reconhecimento que sua realização não pode ser confinada aos limites de uma única nação, 

mas demanda a construção de uma aliança internacional que transcenda as fronteiras 

geopolíticas, unindo diversos países em torno de um projeto comum de transformação 

gradual. 

 

 

 

2.2.5 A proposta de descolonização das relações internacionais 
  

Para Dussel (1994), a libertação não é apenas um processo do tipo político, 

também é um processo epistemológico, no qual os saberes do Sul Global devem ser 

valorizados e integrados nas relações internacionais. Para esse processo de descolonização 

uma outra forma de organização das relações econômicas e comerciais torna-se 

evidentemente importante. Conforme o que é mostrado através do pensamento descolonial 

e também através do que é pregado pela Filosofia da Libertação, a descolonização das 

relações internacionais com a América Latina necessita de uma mudança nas estruturas de 

poder. 

 Mas, para isso acontecer é necessário o reconhecimento da diversidade de 

experiências que existem no mundo, dessa forma, rompendo com a lógica monocultural 

imposta pela modernidade ocidental. Esse processo fortaleceria a autonomia dos países 

latino-americanos e promovendo a construção de alianças regionais que visem à justiça e à 

igualdade.  

 
 
 

2.2.6 O imperativo de criar novas formas de solidariedade internacional 
  

No novo paradigma da libertação, Dussel vai além de apenas identificar os 

problemas estruturais do sistema internacional, propondo também alternativas para a 

organização política e econômica. Um aspecto é a prioridade da solidariedade internacional, 

entre os países da América Latina e, de forma mais ampla, entre as nações do Sul Global. 

As nações subdesenvolvidas devem deixar de se submeter a acordos comerciais e 

financeiros que beneficiam exclusivamente os países dominantes. Torna-se importante o 

desenvolvimento e cooperação através de um sistema que priorize a melhora da vida das 

populações nesses lugares vulneráveis.  
Versão Final Homologada
22/12/2025 11:41



33 
 

Alguns teóricos descoloniais, como Aníbal Quijano (2000) e Walter Mignolo 

(2005), apontam sobre a necessidade de um novo contrato social global que leve em 

consideração a diversidade de saberes, culturas e modos de vida. A integração regional da 

América Latina precisa ter princípios de justiça social, igualdade e ainda autonomia, em vez 

de seguir uma lógica de rivalidade ou submissão. 

Além disso, Dussel (2015) propõe que, no campo da política internacional, a 

libertação da América Latina deve envolver uma busca por formas de governança global que 

respeitem os direitos dos povos e a autonomia das nações. A implementação da Filosofia da 

Libertação começa, em sua fase inicial, com a crítica da Modernidade, a recuperação das 

racionalidades excluídas e a construção de uma nova ordem mundial baseada na alteridade. 

A organização não pode ser visualizada como algo burocrático ou como um amontoado de 

regras, mas em vez disso um lugar de transformação e influência da cultura e mentalidade 

social, sendo um meio mediador entre as demandas da população e o poder das estruturas, 

e um caminho para a concretização dos ideais libertação. 

Bauer, em particular, aprofunda essa ideia ao cunhar o termo aná-polis, que 

designa uma nova forma de organização política baseada na analética, ou seja, no diálogo 

ético-crítico entre as culturas e os saberes marginalizados (Bauer, 2016). Uma proposta é a 

criação de um tribunal, ou seja uma instância, que poderia fazer a revisão das constituições 

nacionais e a reorganização das relações de poder e justica social em nível global. Isso 

também envolveria a formação de novas instituições que reflitam os interesses dos países 

explorados, assegurando que as vozes das nações marginalizadas sejam atendidas. 

 

 
 

2.2.7 O desafio de implementar o novo paradigma 

  

Na atualidade o contexto político global, que possui profundas mudanças 

geopolíticas e econômicas, observa-se uma transição gradual, na hegemonia mundial. A 

supremacia dos Estados Unidos, que por muito tempo foi incontestável, passa por um 

processo de baixa, revelando o esgotamento do modelo unipolar que ditou as regras nas 

relações internacionais por décadas. A China se destaca como uma potência econômica 

sólida e tecnologicamente avançada, na qual seu crescimento desafia o status quo, 

indicando uma possível redefinição dos parâmetros de desenvolvimento, além de abrir novos 

caminhos para a inovação tecnológica e a reorganização do poder global. 

Nessa reconfiguração das forças globais, os BRICS+ surgem como um bloco 

com alternativa de poder, oferecendo uma oportunidade concreta, para a construção de um 

novo paradigma jurídico-político. Esse paradigma altera as normas do Direito Internacional, 

orientando-as para a promoção de um Direito fundamentado em valores ético-histórico-
Versão Final Homologada
22/12/2025 11:41



34 
 

críticos, com o objetivo de libertar os povos e preservar a vida humana e natural.  

Ocupando essa lacuna a Filosofia da Libertação pode atuar como um meio 

capaz de provocar mudanças em grande escala, ao desafiar as narrativas hegemônicas e 

propor uma reestruturação ética do sistema mundial. A co-determinação proposta por Dussel 

e Bauer chama a atenção para a necessidade de uma práxis transformadora que aborde 

todas as dimensões da vida, a partir de uma visão integrada (DUSSEL, 2000). 

 

A Europa, tal como os EUA, etc., falharam permanentemente na execução de direitos 
justos para todos, eles não podem levar a cabo esta realização, porque não são, e 
nem podem ser, éticos. Eles multiplicam e reproduzem muitas contradições, por 
exemplo, na mesma medida em que propõem a partir de seus filósofos, um 
desenvolvimento universal, sustentam, intensificam e aprofundam a Transferência de 
Valor Estrutural (SVT) em escala planetária. Desta forma, é homogeneizar as 
possibilidades de alternativas concretas, uma vez que qualquer cultura cairia nas 
garras desta lógica em que não há desenvolvimento sem subdesenvolvimento 
(George Novack, 1905-1992) (BAUER, 2024, p. 256).                                                                                             

  

A ‘’transmodernidade’’ traz, a reconstrução de um mundo onde a dignidade 

da vida humana e a integridade da natureza não sejam mais instrumentalizadas em prol da 

acumulação, mas resgatadas como finalidades centrais, reorientando as relações dos 

indivíduos e ecológicas para um horizonte de justiça e sustentabilidade.  

 

Transmodernidade” indica todos os aspectos que se situam “além” (e também, 
cronologicamente, “anteriores”) das estruturas valorizadas pela cultura euro-
americana moderna, e que atualmente estão em vigor nas grandes culturas 
universais não europeias e foram se movendo em direção a uma utopia pluriversal. 
O diálogo intercultural deve ser transversal, ou seja, deve partir de outro lugar, para 
além do mero diálogo entre eruditos do mundo acadêmico ou institucionalmente 
dominante. Deve haver um diálogo multicultural que não pressupõe a ilusão de 
simetria inexistente entre as culturas. Aqui estão alguns aspectos críticos do diálogo 
intercultural em relação à transmodernidade (DUSSEL, 2016 p. 13). 
 

A interculturalidade vem a ser o diálogo crítico entre culturas antigas, 

chamadas de altas culturas: maias, incas, astecas, chinesa, vedanta,  japonesa, vietnamina, 

entre outras. A interculturalidade surge como um elemento para superar a Modernidade e 

avançar rumo à transmodernidade, ao estabelecer um espaço de resistência frente à 

hegemonia dominante da cultura moderno-capitalista. As culturas milenares e ancestrais, 

que têm sido ao longo dos séculos ameaçadas pelo processo de colonização, globalização 

e homogeneização cultural, oferecem uma oposição a cultura moderno-ocidental. Essas 

tradições representam formas de resistência política e econômica, mas também 

epistemológica e espiritual, que desafiam os fundamentos do racionalismo instrumental e do 

produtivismo, oferecendo um suporte para a construção de um horizonte pluriversal, onde a 

diversidade cultural é reconhecida e práticas de vida não mercantilizadas ganham valor como 

alternativas à uniformidade imposta pela Modernidade. A preservação e revitalização dessas 

culturas ameaçadas constituem a construção do caminho rumo a transmodernidade 
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(DUSSEL, 2016, p. 19).   

Para que o paradigma de libertação proposto por Dussel se torne realidade, 

é importante uma transformação nas estruturas de poder tanto dentro da América Latina 

quanto no panorama internacional. A procura por uma América Latina soberana passa pela 

valorização das tradições culturais e epistemológicas, assim como pela construção de novos 

espaços de poder. 
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3 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

 
Neste estudo, investigou-se como a Modernidade, estruturada a partir da 

colonização e da colonialidade epistêmica, estabeleceu um projeto de dominação da 

Europa e posteriormente dos Estados Unidos sobre a América Latina — projeto esse que 

ainda repercute de maneira profunda nas relações internacionais contemporâneas da 

região. A análise, orientada pela Filosofia da Libertação de Enrique Dussel e por autores 

do pensamento descolonial, permitiu identificar as bases eurocêntricas e coloniais que 

sustentam e naturalizam processos históricos de exclusão, subordinação e dependência. 

E que continuam a reproduzir, no presente, a hierarquização das nações e a dependência 

econômica dos países periféricos em relação ao centro hegemônico do sistema 

internacional. 

  Verificou-se que a Modernidade, na experiência latino-americana, foi 

vivenciada sob a forma de encobrimento do Outro — conceito central em Dussel —, 

traduzindo-se em uma história de genocídio, extermínio e negação da vidas dos povos locais 

e de sua cultura. Enquanto a Europa consolidava o mito de sua própria superioridade e 

elaborava um discurso ideológico que apresentava a Modernidade como um processo 

civilizatório e universal, o que se verificou a América Latina, na prática, foi a construção de 

um sistema fundado na violência, na exploração e na exclusão de povos inteiros. Nesse 

sentido, destacamos o caráter ambíguo da Modernidade: ao mesmo tempo em que se 

proclama emancipadora, constitui-se pela negação radical do outro, pelo silenciamento das 

vozes subalternas e pela imposição de uma racionalidade única — a racionalidade 

eurocêntrica. 

Também observamos que o dito processo moderno, construiu-se sobre 

uma narrativa ideológica que reivindica para si a herança exclusiva da cultura grega, 

apresentando-a como origem do desenvolvimento histórico, político e científico da Europa 

moderna. Essa genealogia, consolidada em autores como Hegel, estrutura uma visão linear 

e autocentrada da história, que legitima a ideia da Europa como centro natural do mundo e 

modelo universal de civilização. No entanto, essa narrativa acaba por negar a diversidade 

de outros povos e culturas, apagando suas contribuições e experiências históricas e, assim, 

reforçando a crença na inferioridade das sociedades não europeias. Como aponta Dussel, 

o encontro colonial entre a Europa e os povos originários da América marcou o nascimento 

do “ego europeu” de superioridade, um sujeito histórico que se constitui na negação do 

Outro.  

A globalização constitui-se como um dos principais mecanismos da 

colonialidade do poder, operando para manter as nações periféricas em posição subalterna 
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dentro do sistema internacional. A Organização dos Estados Americanos (OEA) exemplifica 

essa dinâmica ao institucionalizar a hegemonia norte-americana sob o discurso de 

cooperação hemisférica. A OEA, criada em 1948, em plena Guerra Fria, e sediada em 

Washington, acabou por consolidar-se como instrumento de reprodução da Doutrina 

Monroe, funcionando como um braço político da dominação estadunidense nas Américas.  

Ademais, as práticas de dominação através de mecanismos econômicos e financeiros, 

perpetuam  a colonialidade de forma mais sutil, porém, igualmente eficaz para a dominação 

e subsedenvolvimento do continente latino-americano. Essas formas contemporâneas de 

dominação inviabilizam a superação de problemas concretos que afetam o povo latino-

americano, uma vez que mantêm a região inserida em uma lógica internacional assimétrica,  

definida pela dependência econômica e subordinação política. Nesse contexto, o valor 

econômico produzido na América Latina é sistematicamente drenado aos países centrais 

do capitalismo, sobretudo àqueles especializados na produção de bens de alto valor 

agregado, e acaba por reforçar a desigual divisão internacional do trabalho e limita as 

possibilidades de desenvolvimento autônomo, e impossibilita que a classe trabalhadora 

latino-americana tenha melhores condições de vida. 

A Filosofia da Libertação emerge, nesse contexto como uma trajetória 

epistemológica e política radical orientada à superação estrutural do paradigma moderno-

colonial que historicamente subordinou a América Latina no sistema internacional. Ao 

deslocar o centro da produção do conhecimento para os sujeitos e povos historicamente 

negados, reivindica a valorização dos saberes locais e subalternizados, rompendo com a 

hierarquização epistêmica que sustenta o eurocentrismo. Para além do plano 

epistemológico, a Filosofia da Libertação propõe a reconstrução de laços de solidariedade 

internacional ancorados na ética da vida e na responsabilidade frente ao Outro, articulando 

uma crítica profunda às formas tradicionais de poder e dominação que estruturam as 

relações internacionais. Nesse movimento, a reconfiguração crítica das relações de poder 

assume contornos práticos, e indica caminhos concretos para uma inserção autônoma, 

plural e emancipatória da América Latina, que desafia as lógicas imperiais e 

mercadocêntricas que perpetuam desigualdades globais. O caminho da transmodernidade, 

ao abrir-se à interculturalidade e à afirmação do pluriverso, rompe com a pretensão 

universalista da modernidade ocidental e aponta para a possibilidade histórica concreta de 

construção de um novo horizonte civilizatório, no qual justiça social, diversidade cultural e 

respeito incondicional à vida humana deixam de ser promessas retóricas e passam a 

constituir princípios normativos de organização das relações internacionais. 

Por fim, os desafios que se colocam à implementação desse novo 

paradigma são significativos e exigem transformações efetivas e profundas nas estruturas 

políticas, econômicas e institucionais globais, ainda fortemente marcadas pela Versão Final Homologada
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colonialidade do poder, do saber e do ser. A persistência de assimetrias econômicas, a 

financeirização da política internacional e a captura dos organismos multilaterais por 

interesses hegemônicos constituem obstáculos reais à consolidação de alternativas 

emancipatórias. Contudo, a crise progressiva da hegemonia unipolar, aliada ao surgimento 

e à consolidação de blocos econômicos e arranjos geopolíticos alternativos, cria fissuras 

no sistema internacional que ampliam as margens de ação para projetos contra-

hegemônicos oriundos do Sul Global. Nesse cenário, o pensamento libertador e descolonial 

adquire centralidade enquanto ferramenta crítica de resistência, reinvenção e reorientação 

das relações internacionais, oferecendo categorias analíticas capazes de interpretar a 

realidade a partir das vítimas da ordem global. Assim, este trabalho se insere como uma 

contribuição ao debate acadêmico e político contemporâneo, na medida em que busca 

fomentar novas pesquisas, reflexões e práticas comprometidas com a ética da libertação, 

com a dignidade dos povos latino-americanos e com a construção de um futuro 

efetivamente descolonizado, plural e centrado na reprodução da vida. 
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